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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. CONCURSO FORMAL. CONFIGURAÇÃO. ÚNICO 

EVENTO. VIOLAÇÃO DE PATRIMÔNIOS DE DIFERENTES 

VÍTIMAS. DESCLASSIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 29, § 2º, 

DO CÓDIGO PENAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. 

REDAÇÃO DO CÓDIGO PENAL ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 

N. 13.654/2018. AUMENTO SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA N. 443 DO STJ. REGIME 

MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o roubo praticado com violação 

de patrimônios de diferentes vítimas, ainda que num único evento, 

configura a literalidade do concurso formal de crimes, e não apenas de 

crime único, como na espécie.

2. A subtração de bens mediante violência ou grave ameaça ficou 

devidamente caracterizada no aresto recorrido, além da divisão de 

tarefas que confirma o concurso de agentes em condição de igualdade. 

Alterar a conclusão do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher as 

teses de desclassificação e de aplicação do art. 29, § 2º, do CP, 
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demandaria revolvimento de fatos e provas, providência inadmissível na 

via do habeas corpus.

3.  Nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal: "No 

concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte 

especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 

diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou 

diminua". A presença de múltiplas majorantes não acarreta, 

necessariamente, o incremento acima do mínimo legal previsto no art. 

157, § 2º, do CP (redação anterior à da Lei n. 13.654/2018). Exige-se, 

para tanto, fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, IX, 

da Constituição Federal e da Súmula n. 443 do STJ.

4. Este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade do 

julgador, sem a fixação de critério aritmético. Assim, o magistrado, 

dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto, decidirá a quantidade de exasperação 

da pena, quando não prevista expressamente na lei, em observância aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

5. Consoante jurisprudência das Cortes Superiores – Súmulas n. 718 e 

719 do STF e 440 do STJ –, a fixação da pena-base no mínimo legal e a 

primariedade do acusado não impedem a aplicação de regime mais 

gravoso, desde que devidamente justificado com base nas peculiaridades 

do caso analisado.

6. Na hipótese dos autos, foram indicados o concurso de três agentes, o 

emprego de arma de fogo, a restrição de liberdade de três vítimas, o 

conhecimento da carga que o caminhão transportava e do horário 

estabelecido para saída e o alto valor dos bens subtraídos, circunstâncias 

que autorizam a aplicação do regime mais rigoroso.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. CONCURSO FORMAL. CONFIGURAÇÃO. ÚNICO 

EVENTO. VIOLAÇÃO DE PATRIMÔNIOS DE DIFERENTES 

VÍTIMAS. DESCLASSIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 29, § 2º, 

DO CÓDIGO PENAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. 

REDAÇÃO DO CÓDIGO PENAL ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 

N. 13.654/2018. AUMENTO SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA N. 443 DO STJ. REGIME 

MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o roubo praticado com violação 

de patrimônios de diferentes vítimas, ainda que num único evento, 

configura a literalidade do concurso formal de crimes, e não apenas de 

crime único, como na espécie.

2. A subtração de bens mediante violência ou grave ameaça ficou 

devidamente caracterizada no aresto recorrido, além da divisão de 

tarefas que confirma o concurso de agentes em condição de igualdade. 

Alterar a conclusão do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher as 

teses de desclassificação e de aplicação do art. 29, § 2º, do CP, 
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demandaria revolvimento de fatos e provas, providência inadmissível na 

via do habeas corpus.

3.  Nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal: "No 

concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte 

especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 

diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou 

diminua". A presença de múltiplas majorantes não acarreta, 

necessariamente, o incremento acima do mínimo legal previsto no art. 

157, § 2º, do CP (redação anterior à da Lei n. 13.654/2018). Exige-se, 

para tanto, fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, IX, 

da Constituição Federal e da Súmula n. 443 do STJ.

4. Este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade do 

julgador, sem a fixação de critério aritmético. Assim, o magistrado, 

dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto, decidirá a quantidade de exasperação 

da pena, quando não prevista expressamente na lei, em observância aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

5. Consoante jurisprudência das Cortes Superiores – Súmulas n. 718 e 

719 do STF e 440 do STJ –, a fixação da pena-base no mínimo legal e a 

primariedade do acusado não impedem a aplicação de regime mais 

gravoso, desde que devidamente justificado com base nas peculiaridades 

do caso analisado.

6. Na hipótese dos autos, foram indicados o concurso de três agentes, o 

emprego de arma de fogo, a restrição de liberdade de três vítimas, o 

conhecimento da carga que o caminhão transportava e do horário 

estabelecido para saída e o alto valor dos bens subtraídos, circunstâncias 

que autorizam a aplicação do regime mais rigoroso.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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VINICIUS DA SILVA COSTA agrava de decisão em concedi em parte 

a ordem no habeas corpus por ele impetrado a fim de alterar a sanção definitiva do 

paciente para 7 anos e 6 meses de reclusão, mais 18 dias-multa. 

Neste regimental, a defesa reitera as seguintes teses: a) desclassificação, 

b) reconhecimento de crime único, c) aplicação do art. 29, § 2º, do CP, d) falta de 

fundamentação idônea para o aumento de 1/2 em razão das quatro majorantes 

descritas no art. 157, § 2º, I, II, III e IV, do CP (redação anterior à da Lei n. 

13.654/2018) e e) regime mais gravoso imposto sem os fundamentos adequados.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, pela prática do crime descrito no art. 157, § 

2º, I, II, III e IV, c/c o art. 70, do Código Penal, à sanção de 8 anos de reclusão, em 

regime fechado, mais 20 dias-multa. A condenação transitou em julgado.

I. Desclassificação, aplicação do art. 29, § 2º, do CP e 

reconhecimento de crime único

O Tribunal de origem afastou as teses de desclassificação, de aplicação 

do art. 29, § 2º, do CP e de reconhecimento de crime único, conforme os trechos do 

acórdão a seguir:

Não há que se falar em crime único. E isto porque foram 
retirados bens diretamente da posse de vítimas diferentes e 
porque sabiam que se tratava de transporte de mercadorias, o 
que implica dizer que tinham plena ciência de que se afetavam 
mais de um patrimônio, praticando grave ameaça contra 
vítimas distintas. Assim, demonstrada a materialidade de roubos, 
em concurso formal (fl. 61, destaquei).
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As vítimas narraram com segurança que o roubo foi perpetrado 
por mais de um indivíduo, no mínimo três, eis que com certeza um 
indivíduo se aproximou conduzindo o veículo ômega e o outro 
dirigia a caminhonete, além da participação do acusado.
No tocante ao concurso de agentes ficou claro que os agentes 
agiram previamente acordados, ficando patente que cada um 
anuiu na conduta do outro, caracterizando-se o concurso de 
agentes, destacando-se que para o reconhecimento do concurso de 
agentes, não é necessário que todos pratiquem os mesmos atos 
executivos, bastando o encontro de vontades para a prática do fato 
punível (fl. 74, grifei)
 

O acórdão encontra apoio na orientação do STJ, de que o roubo 

praticado com violação de patrimônios de diferentes vítimas, ainda que num único 

evento, configura a literalidade do concurso formal de crimes, e não apenas de 

crime único. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.271.347/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.

Ademais, a subtração de bens mediante violência ou grave ameaça ficou 

devidamente caracterizada no aresto, além da divisão de tarefas que confirma o 

concurso de agentes em condição de igualdade. Alterar a conclusão do Tribunal de 

origem, com o objetivo de acolher as teses de desclassificação e de aplicação do 

art. 29, § 2º, do CP, demandaria revolvimento de fatos e provas, providência 

inadmissível na via do habeas corpus.

II. Cumulação das causas de aumento

Alega a defesa que não há fundamentação idônea para o aumento de 1/2 

em razão das quatro majorantes descritas no art. 157, § 2º, I, II, III e IV, do CP 

(redação anterior à da Lei n. 13.654/2018).

Nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal: "No concurso 

de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz 

limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa 

que mais aumente ou diminua".

A presença de múltiplas majorantes não acarreta, necessariamente, o 

incremento acima do mínimo legal previsto no art. 157, § 2º, do CP (redação 
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anterior à da Lei n. 13.654/2018). Exige-se, para tanto, fundamentação concreta e 

idônea, nos termos do art. 93, IX, da Constituição Federal e da Súmula n. 443 do 

STJ.

No caso, a exasperação acima do mínimo legal de 1/3 veio acompanhada 

de fundamentos válidos, notadamente o concurso de três agentes (fl. 82) e o fato 

de que "as vítimas permaneceram em poder dos roubadores por cerca de uma 

hora, considerável lapso temporal" (fl. 86).

Ademais, este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade 

do julgador, sem a fixação de critério aritmético. Assim, o magistrado, dentro do 

seu livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 

concreto, decidirá a quantidade de exasperação da pena, quando não 

prevista expressamente na lei, em observância aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

III. Regime e substituição

Quanto à almejada modificação do regime inicial, cumpre enfatizar que 

esta Corte tem decidido que o modo inicial de cumprimento da pena não está 

vinculado, de forma absoluta, à quantidade de reprimenda imposto.

É dizer, para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as 

diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da 

conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser 

invocados pelo julgador para a imposição de regime mais gravoso do que o 

permitido pela quantidade da pena (HC n. 279.272/SP, Rel. Ministro Moura 

Ribeiro, 5ª T., DJe 25/11/2013; HC n. 265.367/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª 

T., DJe 19/11/2013; HC n. 213.290/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, 6ª T., DJe 4/11/2013; HC n. 148.130/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis 

Júnior, 6ª T., DJe 3/9/2012).

O Tribunal de origem aplicou o regime mais gravoso nos seguintes 

termos (fl. 85, grifei):
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O regime fechado impõe-se. O apelante demonstrou culpabilidade 
acima do normal, com alta periculosidade, praticando o delito 
mediante concurso de agentes, com emprego de arma de fogo e 
restrição de liberdade de três vítimas e, ainda, se valendo do 
conhecimento da carga que o caminhão transportava e do 
horário estabelecido para saída. Além disso, o alto valor dos 
bens subtraídos também revela a maior reprovabilidade da 
conduta do réu, eis que maior o ataque patrimonial. Demonstrou 
ousadia, reprovabilidade e periculosidade acima do normal, sendo 
o regime fechado o único adequado no caso em exame, nos termos 
do artigo33, §3º, c. c. artigo 59, ambos do Código Penal. Ademais, 
o regime menos gravoso, em face da maior reprovabilidade não 
terá o condão de desestimular a prática de novos crimes, o que por 
si só já autoriza o regime fechado. Finalmente, pelo quantum de 
pena impossível outro regime.
 

Consoante jurisprudência das Cortes Superiores – Súmulas n. 718 e 719 

do STF e 440 do STJ –, a fixação da pena-base no mínimo legal e a primariedade 

do acusado não impedem a aplicação de regime mais gravoso, desde que 

devidamente justificado com base nas peculiaridades do caso analisado, conforme 

feito na hipótese dos autos, em que foram indicados o concurso de três agentes, o 

emprego de arma de fogo, a restrição de liberdade de três vítimas, o 

conhecimento da carga que o caminhão transportava e do horário 

estabelecido para saída e o alto valor dos bens subtraídos.

Nesse sentido:

[...]
3. A Súmula n. 440 desta Corte, bem como as Súmulas 718 e 719 
do Supremo Tribunal Federal não vedam, tout court, o 
estabelecimento de regime mais gravoso na hipótese de fixação da 
pena-base no mínimo legal. O que não se admite é o agravamento 
do regime com base na mera gravidade abstrata do crime, ou seja, 
aquela que em nada se relaciona, in concreto, com os fatos postos 
a julgamento.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 847.051/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
julgado em 2/10/2023, DJe 5/10/2023)
 
[...]
5. Consoante entendimento desta Corte Superior de Justiça, a 
fixação da pena-base no mínimo legal não impede a aplicação de 
regime mais gravoso, desde que devidamente justificado com base 
nas peculiaridades do caso analisado, conforme feito na hipótese 
dos autos.
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 804.809/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
6ª T., julgado em 15/5/2023, DJe 18/5/2023)
 

Não preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, como na espécie, 

inviável a substituição da pena privativa de liberdade.

IV. Dispositivo

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO FRANCA PALIM
ADVOGADO : MURILO FRANÇA PALIM - SP364265
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS DA SILVA COSTA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
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a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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